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PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA 

 

PORTARIA Nº 6227/2023-PGJ, DE 17.11.2023 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere a alínea “f” do inciso XII do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994,  

R E S O L V E : 

Designar o Promotor de Justiça Luiz Antônio Freitas de Almeida para, sem prejuízo de suas funções, responder 

pela 26ª Promotoria de Justiça da comarca de Campo Grande no período de 13 a 19.12.2023, em razão de afastamento da 

Promotora de Justiça Luz Marina Borges Maciel Pinheiro. 

 

ALEXANDRE MAGNO BENITES DE LACERDA 

Procurador-Geral de Justiça 

 

 

PORTARIA Nº 6228/2023-PGJ, DE 17.11.2023 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere a alínea “f” do inciso XII do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994, 

R E S O L V E : 

Designar o Promotor de Justiça Moisés Casarotto para, sem prejuízo de suas funções, responder pela 3ª 

Promotoria de Justiça da comarca de Sidrolândia nos dias 18 e 19.12.2023, em razão de afastamento da Promotora de 

Justiça Bianka Machado Arruda Mendes. 

 

ALEXANDRE MAGNO BENITES DE LACERDA 

Procurador-Geral de Justiça 

 

 

PORTARIA Nº 6241/2023-PGJ, DE 20.11.2023 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere o inciso V do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994, 

R E S O L V E : 

Conceder à Promotora de Justiça Luz Marina Borges Maciel Pinheiro 2 (dois) dias de folga compensatória nos 

dias 18 e 19.12.2023, pelo exercício da atividade ministerial no plantão integrado em 2021, nos termos da Resolução nº 

23/2023-PGJ, de 29.5.2023. 

 

ALEXANDRE MAGNO BENITES DE LACERDA 

Procurador-Geral de Justiça 

 

 

PORTARIA Nº 6223/2023-PGJ, DE 17.11.2023 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere a alínea “f” do inciso XII do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994, 

R E S O L V E : 

Designar o Promotor de Justiça Douglas Oldegardo Cavalheiro dos Santos para, sem prejuízo de suas funções, 

responder pela 21ª Promotoria de Justiça da comarca de Campo Grande no dia 10.11.2023, em razão de afastamento da 

Promotora de Justiça Luciana do Amaral Rabelo. 

 

ALEXANDRE MAGNO BENITES DE LACERDA 

Procurador-Geral de Justiça 
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PORTARIA Nº 6224/2023-PGJ, DE 17.11.2023 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere a alínea “h” do inciso XII do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994, 

R E S O L V E : 

Indicar ao Procurador Regional Eleitoral o Promotor de Justiça Douglas Oldegardo Cavalheiro dos Santos, para, 

sem prejuízo de suas funções, responder pela 54ª Zona Eleitoral no dia 10.11.2023, em razão de afastamento da Promotora 

de Justiça Luciana do Amaral Rabelo. 

 

ALEXANDRE MAGNO BENITES DE LACERDA 

Procurador-Geral de Justiça 

 

 

 

PORTARIA Nº 6225/2023-PGJ, DE 17.11.2023 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere a alínea “f” do inciso XII do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994, 

R E S O L V E : 

Designar a Promotora de Justiça Ludmila de Paula Castro Silva, Assessora Especial do Procurador-Geral de 

Justiça, para, sem prejuízo de suas funções, responder pela Assessoria Especial do Procurador-Geral de Justiça 4, Assep 

4, nos dias 13 e 14.11.2023, em razão de afastamento da Promotora de Justiça Cristiane Mourão Leal Santos. 

 

ALEXANDRE MAGNO BENITES DE LACERDA 

Procurador-Geral de Justiça 

 

 

 

PORTARIA Nº 6226/2023-PGJ, DE 17.11.2023 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere o inciso V do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994, 

R E S O L V E : 

Designar o Promotor de Justiça Ricardo de Melo Alves para, sem prejuízo de suas funções, responder pela 

Coordenação das Atividades de Segurança Institucional, no que se refere à segurança de pessoas, nos dias 13 e 14.11.2023, 

em razão de afastamento da Promotora de Justiça Cristiane Mourão Leal Santos. 

 

ALEXANDRE MAGNO BENITES DE LACERDA 

Procurador-Geral de Justiça 

 

 

 

PORTARIA Nº 6210/2023-PGJ, DE 17.11.2023 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere a alínea “f” do inciso XII do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994, 

R E S O L V E : 

Designar a Promotora de Justiça Fernanda Proença de Azambuja para, sem prejuízo de suas funções, responder 

pela 4ª Promotoria de Justiça da comarca de Naviraí no dia 1º.12.2023, em razão de afastamento da Promotora de Justiça 

Juliana Martins Zaupa. 

 

ALEXANDRE MAGNO BENITES DE LACERDA 

Procurador-Geral de Justiça 
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PORTARIA Nº 6211/2023-PGJ, DE 17.11.2023 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere a alínea “f” do inciso XII do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994, 

R E S O L V E : 

Designar a Promotora de Justiça Fernanda Proença de Azambuja para, sem prejuízo de suas funções, responder 

pela Supervisão das Promotorias de Justiça de Naviraí no dia 1º.12.2023, em razão de afastamento da Promotora de Justiça 

Juliana Martins Zaupa. 
 

ALEXANDRE MAGNO BENITES DE LACERDA 

Procurador-Geral de Justiça 
 

PORTARIA Nº 6212/2023-PGJ, DE 17.11.2023 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere a alínea “f” do inciso XII do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994, 

R E S O L V E : 

Designar os membros do Ministério Público abaixo nominados para, sem prejuízo de suas funções, responderem 

pela 1ª e 2ª Promotorias de Justiça da comarca de Fátima do Sul, em razão de afastamento do Promotor de Justiça Rodrigo 

Cintra Franco. 
 

MEMBRO PERÍODO 

Anthony Allison Brandão Santos 4 e 5.12.2023 

Gilberto Carlos Altheman Júnior 6 e 7.12.2023 

 

ALEXANDRE MAGNO BENITES DE LACERDA 

Procurador-Geral de Justiça 
 

PORTARIA Nº 6213/2023-PGJ, DE 17.11.2023 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere a alínea “f” do inciso XII do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994, 

R E S O L V E : 

Designar os membros do Ministério Público abaixo nominados para, sem prejuízo de suas funções, responderem 

pelo Juizado Especial Adjunto da comarca de Fátima do Sul, em razão de afastamento do Promotor de Justiça Rodrigo 

Cintra Franco. 
 

MEMBRO PERÍODO 

Anthony Allison Brandão Santos 4 e 5.12.2023 

Gilberto Carlos Altheman Júnior. 6 e 7.12.2023 

 

ALEXANDRE MAGNO BENITES DE LACERDA 

Procurador-Geral de Justiça 
 

PORTARIA Nº 6214/2023-PGJ, DE 16.11.2023 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere a alínea “f” do inciso XII do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994, 

R E S O L V E : 

Designar o Promotor de Justiça Jorge Ferreira Neto Júnior para, sem prejuízo de suas funções, responder pela 2ª 

Promotoria de Justiça e pelo Juizado Especial Adjunto da comarca de Rio Brilhante nos dias 18 e 19.12.2023, em razão 

de afastamento do Promotor de Justiça Alexandre Rosa Luz. 
 

ALEXANDRE MAGNO BENITES DE LACERDA 

Procurador-Geral de Justiça 
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PORTARIA Nº 6215/2023-PGJ, DE 17.11.2023 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere o artigo 7º, inciso XII, alínea “h”, da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994, 

R E S O L V E : 

Indicar ao Procurador Regional Eleitoral a Promotora de Justiça Janaina Scopel Bonatto, para, sem prejuízo de 

suas funções, atuar na 17ª Zona Eleitoral nos dias 18 e 19.12.2023, em razão de afastamento do Promotor de Justiça 

Alexandre Rosa Luz. 

 

ALEXANDRE MAGNO BENITES DE LACERDA 

Procurador-Geral de Justiça 

 

PORTARIA Nº 6199/2023-PGJ, DE 16.11.2023 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere a alínea “f” do inciso XII do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994, 

R E S O L V E : 

Designar a Promotora de Justiça Simone Almada Goes para, sem prejuízo de suas funções, responder pela 27ª 

Promotoria de Justiça de Campo Grande no período de 11 a 19.12.2023, em razão de afastamento do Promotor de Justiça 

Wilson Canci Junior. 

 

ALEXANDRE MAGNO BENITES DE LACERDA 

Procurador-Geral de Justiça 

 

PORTARIA Nº 6200/2023-PGJ, DE 16.11.2023 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere a alínea “f” do inciso XII do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994, 

R E S O L V E : 

Designar a Promotora de Justiça Luciana do Amaral Rabelo para, sem prejuízo de suas funções, responder pela 

1ª Vara do Juizado Especial Central (2) da comarca de Campo Grande no período de 11 a 19.12.2023, em razão de 

afastamento do Promotor de Justiça Wilson Canci Junior. 

 

ALEXANDRE MAGNO BENITES DE LACERDA 

Procurador-Geral de Justiça 

 

PORTARIA Nº 6201/2023-PGJ, DE 16.11.2023 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere o artigo 7º, inciso XII, alínea “h”, da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994, 

R E S O L V E : 

Indicar ao Procurador Regional Eleitoral os membros do Ministério Público abaixo nominados para, sem 

prejuízo de suas funções, responderem pela 31ª Zona Eleitoral, em razão de afastamento da Promotora de Justiça Daniele 

Borghetti Zampieri de Oliveira, conforme quadro abaixo.  

 

MEMBRO PERÍODO 

Janeli Basso 11 a 17.12.2023 

Paulo Leonardo de Faria 18 e 19.12.2023 

 

ALEXANDRE MAGNO BENITES DE LACERDA 

Procurador-Geral de Justiça 
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PORTARIA Nº 6202/2023-PGJ, DE 16.11.2023 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere a alínea “f” do inciso XII do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994, 

R E S O L V E : 

Designar a Promotora de Justiça Karina Ribeiro dos Santos Vedoatto para, sem prejuízo de suas funções, 

responder pela 3ª Promotoria de Justiça da comarca de Naviraí no dia 1º.12.2023, em razão de afastamento da Promotora 

de Justiça Leticia Rossana Pereira Ferreira Berto de Almada. 

 

ALEXANDRE MAGNO BENITES DE LACERDA 

Procurador-Geral de Justiça 

 

 

 

PORTARIA Nº 6203/2023-PGJ, DE 16.11.2023 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere a alínea “h” do inciso XII do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994, 

R E S O L V E : 

Indicar ao Procurador Regional Eleitoral a Promotora de Justiça Karina Ribeiro dos Santos Vedoatto, para, sem 

prejuízo de suas funções, responder pela 2ª Zona Eleitoral no dia 1º.12.2023, em razão de afastamento da Promotora de 

Justiça Leticia Rossana Pereira Ferreira Berto de Almada. 

 

ALEXANDRE MAGNO BENITES DE LACERDA 

Procurador-Geral de Justiça 

 

 

 

PORTARIA Nº 6204/2023-PGJ, DE 16.11.2023 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere a alínea “f” do inciso XII do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994, 

R E S O L V E : 

Designar o Promotor de Justiça Guilherme Pereira Diniz Penna para, sem prejuízo de suas funções, responder 

pela 1ª e 2ª  Promotorias de Justiça e pelo Juizado Especial Adjunto da comarca de Cassilândia nos dias 11 e 12.12.2023, 

em razão de afastamento da Promotora de Justiça Mayara Santos de Sousa. 

 

ALEXANDRE MAGNO BENITES DE LACERDA 

Procurador-Geral de Justiça 

 

 

 

PORTARIA Nº 6205/2023-PGJ, DE 16.11.2023 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere o artigo 7º, inciso XII, alínea “h”, da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994, 

R E S O L V E : 

Indicar ao Procurador Regional Eleitoral o Promotor de Justiça Guilherme Pereira Diniz Penna, para, sem 

prejuízo de suas funções, responder pela 3ª Zona Eleitoral nos dias 11 e 12.12.2023, em razão de afastamento da 

Promotora de Justiça Mayara Santos de Sousa. 

 

ALEXANDRE MAGNO BENITES DE LACERDA 

Procurador-Geral de Justiça 
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PORTARIA Nº 6206/2023-PGJ, DE 16.11.2023 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere a alínea “f” do inciso XII do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994, 

R E S O L V E : 

Designar os membros do Ministério Público abaixo nominados para, sem prejuízo de suas funções, responderem 

pela 3ª Promotoria de Justiça da comarca de Coxim, em razão de afastamento do Promotor de Justiça Victor Leonardo de 

Miranda Taveira. 

 

MEMBRO PERÍODO 

Eduardo de Araujo Portes Guedes 4 a 16.12.2023 

Michel Maesano Mancuelho 18 e 19.12.2023 

 

ALEXANDRE MAGNO BENITES DE LACERDA 

Procurador-Geral de Justiça 

 

PORTARIA Nº 6207/2023-PGJ, DE 16.11.2023 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere a alínea “f” do inciso XII do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994, 

R E S O L V E : 

Designar o Promotor de Justiça João Meneghini Girelli para, sem prejuízo de suas funções, responder pelo 

Juizado Especial Adjunto da comarca de Coxim no período de 4 a 19.12.2023, em razão de afastamento do Promotor de 

Justiça Victor Leonardo de Miranda Taveira. 

 

ALEXANDRE MAGNO BENITES DE LACERDA 

Procurador-Geral de Justiça 

 

PORTARIA Nº 6251/2023-PGJ, DE 20.11.2023 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere o inciso XXX do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994, 

R E S O L V E : 

Conceder ao Promotor de Justiça Gilberto Carlos Altheman Júnior 6 (seis) dias de folga compensatória no 

período de 27.11 a 1º.12.2023 e no dia 5.12.2023, pelo exercício da atividade ministerial no plantão do feriado forense de 

20.12.2021 a 6.1.2022, nos termos da Resolução nº 23/2023-PGJ, de 29.5.2023, e dos artigos 139, inciso I, e 140, § 3º, 

da Lei Complementar nº 72/1994. 

 

ALEXANDRE MAGNO BENITES DE LACERDA 

Procurador-Geral de Justiça 

 

PORTARIA Nº 6255/2023-PGJ, DE 20.11.2023 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere o inciso V do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994, 

R E S O L V E : 

Conceder à Promotora de Justiça Angelica de Andrade Arruda 1 (um) dia de folga compensatória no dia 

17.11.2023, pelo exercício da atividade ministerial no plantão integrado em 2021, nos termos da Resolução nº 23/2023-

PGJ, de 29.5.2023. 

 

ALEXANDRE MAGNO BENITES DE LACERDA 

Procurador-Geral de Justiça 
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PORTARIA Nº 6254/2023-PGJ, DE 20.11.2023 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere o inciso XXX do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994, 

R E S O L V E : 

Conceder ao Promotor de Justiça Marcos Roberto Dietz 2 (dois) dias de folga compensatória nos dias 16 e 

17.11.2023, pelo exercício da atividade ministerial no plantão do feriado forense de 20.12.2013 a 6.1.2014, nos termos 

da Resolução nº 23/2023-PGJ, de 29.5.2023, e dos artigos 139, inciso I, e 140, § 3º, da Lei Complementar nº 72/1994. 

 

ALEXANDRE MAGNO BENITES DE LACERDA 

Procurador-Geral de Justiça 

 

 

PORTARIA Nº 6253/2023-PGJ, DE 20.11.2023 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere o inciso V do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994, 

R E S O L V E : 

Conceder ao Promotor de Justiça Fernando Jorge Manvailer Esgaib 5 (cinco) dias de folga compensatória nos 

dias 15 e 16.2.2024 e no período de 25 a 27.3.2024, pelo exercício da atividade ministerial em regime de mutirão realizada 

em 2022, nos termos do artigo 2º, § 2º, da Resolução nº 23/2021-PGJ, de 23.6.2021. 

 

ALEXANDRE MAGNO BENITES DE LACERDA 

Procurador-Geral de Justiça 

 

 

PORTARIA Nº 6218/2023-PGJ, DE 17.11.2023 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere o inciso XIII do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994, 

R E S O L V E : 

Alterar a Portaria nº 5885/2023-PGJ, de 30.10.2023, que estabeleceu a escala de plantão dos Promotores de 

Justiça referente ao mês de novembro de 2023, de forma que, onde consta: 

 

REGIÃO 13 - PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE BANDEIRANTES, SÃO GABRIEL DO OESTE, CAMAPUÃ E RIO 

NEGRO 

PERÍODO 
PROMOTORIA DE 

JUSTIÇA 

PROMOTOR(A) DE 

JUSTIÇA 
TELEFONE 

20 (19h01min) a 27.11.2023 

(11h59min) 
1ª PJ de São Gabriel do Oeste Daniel Higa de Oliveira 99906-0123 

27.11 (19h01min) a 4.12.2023 

(11h59min) 
2ª PJ de Camapuã Douglas Silva Teixeira 98478-2036 

 

● Passe a constar: 

 

REGIÃO 13 - PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE BANDEIRANTES, SÃO GABRIEL DO OESTE, CAMAPUÃ E RIO 

NEGRO 

PERÍODO 
PROMOTORIA DE 

JUSTIÇA 

PROMOTOR(A) DE 

JUSTIÇA 
TELEFONE 

20 (19h01min) a 27.11.2023 

(11h59min) 
2ª PJ de Camapuã Douglas Silva Teixeira 98478-2036 

27.11 (19h01min) a 4.12.2023 

(11h59min) 
1ª PJ de São Gabriel do Oeste Daniel Higa de Oliveira 99906-0123 

 

ALEXANDRE MAGNO BENITES DE LACERDA 

Procurador-Geral de Justiça 
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PORTARIA Nº 6249/2023-PGJ, DE 20.11.2023 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere o inciso V do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994, 

R E S O L V E : 

Conceder ao Promotor de Justiça Rodrigo Cintra Franco 3 (três) dias de folga compensatória no período de 4 a 

6.12.2023, pelo exercício da atividade ministerial no plantão integrado em 2020, nos termos da Resolução nº 23/2023-

PGJ, de 29.5.2023. 

 

ALEXANDRE MAGNO BENITES DE LACERDA 

Procurador-Geral de Justiça 

 

 

 

PORTARIA Nº 6250/2023-PGJ, DE 20.11.2023 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere o inciso V do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994, 

R E S O L V E : 

Conceder ao Promotor de Justiça Rodrigo Cintra Franco 1 (um) dia de folga compensatória no dia 7.12.2023, 

por ter acompanhado e fiscalizado o processo unificado de escolha dos membros dos Conselhos Tutelares em 2023. 

 

ALEXANDRE MAGNO BENITES DE LACERDA 

Procurador-Geral de Justiça 

 

 

 

PORTARIA Nº 6245/2023-PGJ, DE 20.11.2023 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere o inciso V do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994, 

R E S O L V E : 

Conceder ao Promotor de Justiça Ricardo de Melo Alves 1 (um) dia de folga compensatória no dia 29.11.2023, 

pelo exercício da atividade ministerial no plantão integrado em 2023, nos termos da Resolução nº 23/2023-PGJ, de 

29.5.2023. 

 

ALEXANDRE MAGNO BENITES DE LACERDA 

Procurador-Geral de Justiça 

 

 

 

PORTARIA Nº 6248/2023-PGJ, DE 20.11.2023 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere o inciso V do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994, 

R E S O L V E : 

Conceder à Promotora de Justiça Juliana Martins Zaupa 1 (um) dia de folga compensatória no dia 1º.12.2023, 

pelo exercício da atividade ministerial no plantão integrado em 2022, nos termos da Resolução nº 23/2023-PGJ, de 

29.5.2023. 

 

ALEXANDRE MAGNO BENITES DE LACERDA 

Procurador-Geral de Justiça 

 



 

 

 
PÁGINA 10 

 

DOMPMS • Ano XIV • Número 3.019 terça-feira, 21 de novembro de 2023 

mpms.mp.br 

PORTARIA Nº 6247/2023-PGJ, DE 20.11.2023 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere o inciso V do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994, 

R E S O L V E : 

Conceder à Promotora de Justiça Leticia Rossana Pereira Ferreira Berto de Almada 3 (três) dias de folga 

compensatória no período de 25 a 27.3.2024, pelo exercício da atividade ministerial no plantão integrado em 2023, nos 

termos da Resolução nº 23/2023-PGJ, de 29.5.2023. 

 

ALEXANDRE MAGNO BENITES DE LACERDA 

Procurador-Geral de Justiça 

 

 

 

PORTARIA Nº 6244/2023-PGJ, DE 20.11.2023 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere o inciso V do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994, 

R E S O L V E : 

Conceder ao Promotor de Justiça Adriano Barrozo da Silva 5 (cinco) dias de folga compensatória no período de 

15 a 19.1.2024, pelo exercício da atividade ministerial no plantão integrado em 2023, nos termos da Resolução nº 23/2023-

PGJ, de 29.5.2023. 

 

ALEXANDRE MAGNO BENITES DE LACERDA 

Procurador-Geral de Justiça 

 

 

 

PORTARIA Nº 6243/2023-PGJ, DE 20.11.2023 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere o inciso XXX do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994, 

R E S O L V E : 

Conceder ao Promotor de Justiça Alexandre Rosa Luz 2 (dois) dias de folga compensatória nos dias 18 e 

19.12.2023, pelo exercício da atividade ministerial no plantão do feriado forense de 20.12.2020 a 6.1.2021, nos termos 

da Resolução nº 23/2023-PGJ, de 29.5.2023, e dos artigos 139, inciso I, e 140, § 3º, da Lei Complementar nº 72/1994. 

 

ALEXANDRE MAGNO BENITES DE LACERDA 

Procurador-Geral de Justiça 

 

 

 

PORTARIA Nº 6242/2023-PGJ, DE 20.11.2023 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere o inciso V do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994, 

R E S O L V E : 

Conceder à Promotora de Justiça Cristiane Mourão Leal Santos 2 (dois) dias de folga compensatória nos dias 13 

e 14.11.2023, pelo exercício da atividade ministerial no plantão integrado em 2023, nos termos da Resolução nº 23/2023-

PGJ, de 29.5.2023. 

 

ALEXANDRE MAGNO BENITES DE LACERDA 

Procurador-Geral de Justiça 
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PORTARIA Nº 6149/2023-PGJ, DE 14.11.2023 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere o inciso V do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994, 

CONSIDERANDO que, conforme o artigo 140, § 2º, da Lei Complementar nº 72/1994, com redação dada pela 

Lei Complementar nº 227, de 19 de outubro de 2016, “São considerados feriados, no âmbito do Ministério Público do 

Estado de Mato Grosso do Sul, o período compreendido entre os dias 20 de dezembro e 6 de janeiro, os feriados nacionais 

e outros previstos pelas normas pertinentes”; 

CONSIDERANDO que o artigo 12 da Resolução nº 38/2021-PGJ, de 8.9.2021, estabelece que “O cumprimento 

do plantão do feriado forense nas Promotorias de Justiça pelos servidores, incluindo assessores jurídicos, técnicos I ou II 

e motorista, deverá ser presencial nos dias apontados por ato do Procurador-Geral de Justiça e o Promotor de Justiça 

plantonista fixará o modo e horário de expediente a ser cumprido aos sábados, domingos, dias de festa nacional e feriados 

decretados” e que “Verificada necessidade de serviço e a critério dos Promotores de Justiça plantonistas, o período de 

expediente dos servidores poderá ser superior ao horário estabelecido por ato do Procurador-Geral de Justiça”; 

CONSIDERANDO que o artigo 20 da Resolução nº 38/2021-PGJ estabelece que “Aos servidores do Quadro do 

MPMS que permanecerem de plantão no feriado forense será concedido o direito à compensação por dia de efetivo 

exercício” e que se considera “como dia efetivamente trabalhado aquele no qual o servidor registrar o ponto no horário 

de entrada e de saída, tendo cumprido todo o expediente forense, bem como aquele cumprido na forma da segunda parte 

do art. 12”; 

CONSIDERANDO as Resoluções do Conselho Nacional de Justiça nº 71, de 31 de março de 2009, que dispõe 

sobre o regime de plantão em primeiro e segundo graus de jurisdição, e nº 244, de 12 de setembro de 2016, que 

regulamenta o expediente forense no período natalino; e 

CONSIDERANDO o Provimento nº 383, de 29 de novembro de 2016, do Conselho Superior da Magistratura, 

que dispõe sobre o Plantão Judiciário no feriado forense de 20 de dezembro a 6 de janeiro, 

R E S O L V E: 

Art. 1º O horário de expediente no âmbito do Ministério Público Estadual no período de 20 de dezembro de 2023 

a 6 de janeiro de 2024 (feriado forense) será das 9h às 12h. 

Art. 2º Os servidores do Quadro do Ministério Público escalados para o plantão do feriado forense terão direito 

a compensação, nos termos do artigo 20 da Resolução nº 38/2021-PGJ, de 8.9.2021. 

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
 

ALEXANDRE MAGNO BENITES DE LACERDA 

Procurador-Geral de Justiça 
 

PORTARIA Nº 6229/2023-PGJ, DE 17.11.2023 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere o inciso X do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994, 

R E S O L V E : 

Exonerar, a pedido, a partir de 16.11.2023, do cargo em comissão de Assessora Jurídica, símbolo MPAS-206, 

do Quadro de Servidores do Ministério Público Estadual, a servidora Aline da Silva e Silva, nos termos do inciso II do 

artigo 57 da Lei nº 1.102, de 10 de outubro de 1990. 
 

ALEXANDRE MAGNO BENITES DE LACERDA 

Procurador-Geral de Justiça 
 

PORTARIA Nº 6222/2023-PGJ, DE 17.11.2023 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere o inciso V do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994,  

R E S O L V E : 

Designar os seguintes servidores do Quadro do Ministério Público Estadual como gestores do convênio 

decorrente do PGA nº 09.2023.00008919-4: 1) Gestor – José Guilherme de Oliveira, Chefe do Setor de Produção 

Multimídia; 1.1) Suplente – Felinto Paes de Barros Neto, Técnico II. 
 

ALEXANDRE MAGNO BENITES DE LACERDA 

Procurador-Geral de Justiça 
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PORTARIA Nº 6198/2023-PGJ, DE 16.11.2023 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere o inciso XXIV do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994, 

R E S O L V E : 

Designar os servidores Adriana Cristina Dias Gomes Spagnol, Ana Carolina Ramos Borges, Cristhiane 

Bergmaier, Maisa Taylã Ferreira Galeano Damaceno, Márcia Corrêa Duarte Hoffmeister, Maria Isabelli Monteiro de 

Oliveira Gonçalves, Natanaél Jacinto dos Santos, Paulo Roberto da Silva, Renata Caroline Pereira de Macedo,  Rubia 

Mara Mayume Suetake e Simeia Fernanda da Silva Taveira, do Quadro de Servidores do Ministério Público Estadual 

para, sem prejuízo de suas funções, auxiliarem, no dia 30.11.2023, na aplicação das provas do XXIX Concurso Público 

para o cargo de Promotor de Justiça Substituto do Ministério Público do Estado de Mato Grosso do Sul. 

 

ALEXANDRE MAGNO BENITES DE LACERDA 

Procurador-Geral de Justiça  

 

 

 

 

 

 

PORTARIA Nº e-1324/2023/PGJ, DE 27.10.2023  

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere o inciso XXX do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994,  

R E S O L V E :  

Conceder a conversão em abono pecuniário de um terço das férias ao(à) Promotor(a) de Justiça Allan Thiago 

Barbosa Arakaki, nos termos do artigo 149, § 1º da Lei Complementar nº 72, de 18.1.1994, conforme segue: 

 

PERÍODO AQUISITIVO QUANTIDADE DE DIAS PERÍODO MODALIDADE ADICIONAL DE FÉRIAS 

2023/2024 10 8 a 17.1.2024 ABONO NÃO 

 

ALEXANDRE MAGNO BENITES DE LACERDA 

Procurador-Geral de Justiça 

 

 

 

 

 

 

PORTARIA Nº e-1329/2023/PGJ, DE 27.10.2023  

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere o inciso XXX do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994,  

R E S O L V E :  

Conceder a conversão em abono pecuniário de um terço das férias ao(à) Promotor(a) de Justiça João Meneghini 

Girelli, nos termos do artigo 149, § 1º da Lei Complementar nº 72, de 18.1.1994, conforme segue: 

 

PERÍODO AQUISITIVO QUANTIDADE DE DIAS PERÍODO MODALIDADE ADICIONAL DE FÉRIAS 

2023/2024 10 8 a 17.1.2024 ABONO NÃO 

 

ALEXANDRE MAGNO BENITES DE LACERDA 

Procurador-Geral de Justiça 
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PORTARIA Nº e-1325/2023/PGJ, DE 27.10.2023  

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere o inciso XXX do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994,  

R E S O L V E :  

Conceder férias e a conversão em abono pecuniário de um terço das férias ao(à) Promotor(a) de Justiça Douglas 

Oldegardo Cavalheiro dos Santos, nos termos dos artigos 139, inciso I, 140, e 149, § 1º, da Lei Complementar nº 72, de 

18.1.994, conforme segue: 

 

PERÍODO AQUISITIVO QUANTIDADE DE DIAS PERÍODO MODALIDADE ADICIONAL DE FÉRIAS 

2023/2024 10 15 a 24.1.2024 ABONO NÃO 

2023/2024 10 18 a 27.3.2024 GOZO SIM 

 

ALEXANDRE MAGNO BENITES DE LACERDA 

Procurador-Geral de Justiça 

 

PORTARIA Nº e-1326/2023/PGJ, DE 27.10.2023  

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere o inciso XXX do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994,  

R E S O L V E :  

Conceder a conversão em abono pecuniário de um terço das férias ao(à) Promotor(a) de Justiça Daniel do 

Nascimento Britto, nos termos do artigo 149, § 1º da Lei Complementar nº 72, de 18.1.1994, conforme segue: 

 

PERÍODO AQUISITIVO QUANTIDADE DE DIAS PERÍODO MODALIDADE ADICIONAL DE FÉRIAS 

2023/2024 10 8 a 17.1.2024 ABONO NÃO 

 

ALEXANDRE MAGNO BENITES DE LACERDA 

Procurador-Geral de Justiça 

 

PORTARIA Nº e-1350/2023/PGJ, DE 27.10.2023  

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere o inciso XXX do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994,  

R E S O L V E :  

Conceder a conversão em abono pecuniário de um terço das férias ao(à) Procurador(a) de Justiça Rogerio 

Augusto Calabria de Araujo, nos termos do artigo 149, § 1º da Lei Complementar nº 72, de 18.1.1994, conforme segue: 

 

PERÍODO AQUISITIVO QUANTIDADE DE DIAS PERÍODO MODALIDADE ADICIONAL DE FÉRIAS 

2022/2023 10 22 a 31.1.2024 ABONO NÃO 

 

ALEXANDRE MAGNO BENITES DE LACERDA 

Procurador-Geral de Justiça 

 

PORTARIA Nº e-1501/2023 - PGJ, DE 16.11.2023  

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere o inciso XXX do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994,  

R E S O L V E :  

Conceder ao(à) Promotor(a) de Justiça Rodrigo Cintra Franco 15 (quinze) dias de licença por motivo de doença 

em pessoa da família, no período de 24.10 a 7.11.2023, nos termos dos artigos 139, inciso III, e 151 da Lei Complementar 

nº 72, de 18.1.1994.  

 

ALEXANDRE MAGNO BENITES DE LACERDA  

Procurador-Geral de Justiça 
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PROCURADORIA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA 

 

PORTARIA Nº 6180/2023-PGJ, DE 16.11.2023 

A PROCURADORA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA, no uso das atribuições que lhe 

confere o artigo 2º, inciso V, da Resolução nº 12/2020-PGJ, de 5.5.2020, 

R E S O L V E : 

Designar a servidora Vivian Sheilis Bögger Queiroz, ocupante do cargo efetivo de Técnica I, símbolo MPTE-

201, do Quadro de Servidores do Ministério Público Estadual, lotada nas Promotorias de Justiça de Paranaíba, para, sem 

prejuízo de suas funções, prestar serviços à Supervisão das Promotorias de Justiça da referida Comarca no período de 20 

a 29.11.2023, em razão de afastamento da servidora Fernanda Fabrini Silva, Técnica II. 

 

NILZA GOMES DA SILVA 

Procuradora-Geral Adjunta de Justiça Administrativa 

 

 

 

 

 

 

PORTARIA Nº 6194/2023-PGJ, DE 16.11.2023 

A PROCURADORA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA, no uso das atribuições que lhe 

confere o artigo 2º, inciso VI, da Resolução nº 12/2020-PGJ, de 5.5.2020, 

R E S O L V E : 

Conceder à servidora Ariadine Galassi da Silva Ribeiro, ocupante do cargo efetivo de Técnica I, símbolo MPTE-

201, do Quadro de Servidores do Ministério Público Estadual, o pagamento de 7,5% (sete vírgula cinco por cento) do 

adicional de qualificação, a contar de 31.10.2023, nos termos dos artigos 35 e 36, inciso III e § 4º, ambos da Lei nº 4.134, 

de 6.12.2011, bem como dos artigos 4º, 5º, inciso III e § 2º, e 7º, todos da Resolução nº 8/2012-PGJ, de 4.4.2012; e 

revogar, a partir da referida data, a Portaria nº 2783/2015-PGJ, de 15.12.2015, que concedeu à referida servidora o 

pagamento de 5% (cinco por cento) do adicional de qualificação (PGA nº 09.2023.00011540-0). 

 

NILZA GOMES DA SILVA 

Procuradora-Geral Adjunta de Justiça Administrativa 

 

 

 

 

 

 

PORTARIA Nº 6195/2023-PGJ, DE 16.11.2023 

A PROCURADORA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA, no uso das atribuições que lhe 

confere o artigo 2º, inciso V, da Resolução nº 12/2020-PGJ, de 5.5.2020, 

R E S O L V E : 

Designar a servidora Larissa Almada Feitosa, ocupante do cargo em comissão de Assessora Jurídica, símbolo 

MPAS-206, do Quadro de Servidores do Ministério Público Estadual, em exercício no Grupo de Atuação Especial de 

Repressão ao Crime Organizado 4, Gaeco 4, para, sem prejuízo de suas funções, prestar serviços no Gaeco 5, nos dias 19 

e 20.10.2023, em razão de afastamento do servidor Alex Augusto da Silva Graça, Assessor Jurídico. 

 

NILZA GOMES DA SILVA 

Procuradora-Geral Adjunta de Justiça Administrativa 
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PORTARIA Nº 6196/2023-PGJ, DE 16.11.2023 

A PROCURADORA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA, no uso das atribuições que lhe 

confere o artigo 2º, inciso V, da Resolução nº 12/2020-PGJ, de 5.5.2020, 

R E S O L V E : 

Designar o servidor João Paulo Duarte, ocupante do cargo em comissão de Assessor Jurídico, símbolo MPAS-

206, do Quadro de Servidores do Ministério Público Estadual, em exercício na 1ª Promotoria de Justiça de Amambai, 

para, sem prejuízo de suas funções, prestar serviços à Promotoria de Justiça de Glória de Dourados, mediante acesso 

remoto aos sistemas informatizados, nos dias 13 e 14.11.2023, em razão de afastamento da servidora Francieli Ataide de 

Souza, Assessora Jurídica. 

 

NILZA GOMES DA SILVA  

Procuradora-Geral Adjunta de Justiça Administrativa 

 

PORTARIA Nº 6197/2023-PGJ, DE 16.11.2023 

A PROCURADORA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA, no uso das atribuições que lhe 

confere o artigo 2º, inciso V, da Resolução nº 12/2020-PGJ, de 5.5.2020, 

R E S O L V E : 

Designar o servidor Pablo Ferelli de Souza, ocupante do cargo efetivo de Técnico I, símbolo MPTE-201, do 

Quadro de Servidores do Ministério Público Estadual, lotado nas Promotorias de Justiça de Camapuã, para, sem prejuízo 

de suas funções, prestar serviços à 2ª Promotoria de Justiça de Mundo Novo, mediante acesso remoto aos sistemas 

informatizados, no período de 8 a 26.1.2024, em razão de férias do servidor Denis Clebson da Cruz, Técnico I. 

 

NILZA GOMES DA SILVA 

Procuradora-Geral Adjunta de Justiça Administrativa 

 

PORTARIA Nº 6208/2023-PGJ, DE 16.11.2023 

A PROCURADORA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA, no uso das atribuições que lhe 

confere o artigo 2º, inciso V, da Resolução nº 12/2020-PGJ, de 5.5.2020, 

R E S O L V E : 

Designar a servidora Vivian Sheilis Bögger Queiroz, ocupante do cargo efetivo de Técnica I, símbolo MPTE-

201, do Quadro de Servidores do Ministério Público Estadual, lotada nas Promotorias de Justiça de Paranaíba, para, sem 

prejuízo de suas funções, prestar serviços à 1ª Promotoria de Justiça da referida Comarca no período de 20 a 29.11.2023, 

em razão de afastamento da servidora Fernanda Fabrini Silva, Técnica II. 

 

NILZA GOMES DA SILVA 

Procuradora-Geral Adjunta de Justiça Administrativa 

 

PORTARIA Nº e-1502/2023/PGJ, DE 17.11.2023  

A PROCURADORA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA, no uso das atribuições que lhe 

confere o artigo 2º, inciso VI, da Resolução nº 12/2020-PGJ, de 5.5.2020,  

R E S O L V E :  

Conceder à servidora Juliane Aparecida Cordeiro Queiroz, ocupante do cargo de Técnico I, símbolo MPTE-201, 

do Quadro de Servidores do Ministério Público Estadual, 2 (dois) dias de licença para tratamento de saúde, nos dias 25 e 

26.9.2023, nos termos dos artigos 130, inciso I, 132 e 136 da Lei nº 1.102, de 10 de outubro de 1990, com a nova redação 

dada pela Lei nº 2.157, de 26 de outubro de 2000, c/c os artigos 52 e 54, inciso I, do Decreto nº 15.855, de 11 de janeiro 

de 2022.  

 

NILZA GOMES DA SILVA  

Procuradora-Geral Adjunta de Justiça Administrativa 
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PORTARIA Nº e-1503/2023/PGJ, DE 17.11.2023  

A PROCURADORA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA, no uso das atribuições que lhe 

confere o artigo 2º, inciso VI, da Resolução nº 12/2020-PGJ, de 5.5.2020,  

R E S O L V E :  

Conceder ao servidor Claodemir Pedro Todescato Junior, ocupante do cargo de Auxiliar, símbolo MPAL-301, 

do Quadro de Servidores do Ministério Público Estadual, 1 (um) dia de licença para tratamento de saúde, no período de 

25.9.2023, nos termos dos artigos 130, inciso I, 132 e 136 da Lei nº 1.102, de 10 de outubro de 1990, com a nova redação 

dada pela Lei nº 2.157, de 26 de outubro de 2000, c/c os artigos 52 e 54, inciso I, do Decreto nº 15.855, de 11 de janeiro 

de 2022.  

 

NILZA GOMES DA SILVA  

Procuradora-Geral Adjunta de Justiça Administrativa 

 

PORTARIA Nº e-1504/2023/PGJ, DE 17.11.2023  

A PROCURADORA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA, no uso das atribuições que lhe 

confere o artigo 2º, inciso VI, da Resolução nº 12/2020-PGJ, de 5.5.2020,  

R E S O L V E :  

Conceder à servidora Vanusa Weber, ocupante do cargo de Analista, símbolo MPAN-101, do Quadro de 

Servidores do Ministério Público Estadual, 15 (quinze) dias de licença para tratamento de saúde, no período de 25.9 a 

9.10.2023, nos termos dos artigos 130, inciso I, 132 e 136 da Lei nº 1.102, de 10 de outubro de 1990, com a nova redação 

dada pela Lei nº 2.157, de 26 de outubro de 2000, c/c os artigos 52 e 54, inciso I, do Decreto nº 15.855, de 11 de janeiro 

de 2022.  

 

NILZA GOMES DA SILVA  

Procuradora-Geral Adjunta de Justiça Administrativa 

 

PORTARIA Nº e-1505/2023/PGJ, DE 17.11.2023  

A PROCURADORA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA, no uso das atribuições que lhe 

confere o artigo 2º, inciso VI, da Resolução nº 12/2020, 5.5.2020,  

R E S O L V E :  

Suspender as férias concedidas à servidora Vanusa Weber, por meio da Portaria nº e-916/2023-PGJ, de 2.8.2023, 

que seriam usufruídas no período de 27.9 a 6.10.2023, a serem usufruídas no período de 10 a 19.10.2023, em razão de 

licença para tratamento de saúde, nos termos do artigo 10, inciso I, da Resolução nº 28/2018-PGJ, de 23.11.2018.  

 

NILZA GOMES DA SILVA  

Procuradora-Geral Adjunta de Justiça Administrativa 

 

PORTARIA Nº e-1506/2023/PGJ, DE 17.11.2023  

A PROCURADORA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA, no uso das atribuições que lhe 

confere o artigo 2º, inciso VI, da Resolução nº 12/2020-PGJ, de 5.5.2020,  

R E S O L V E :  

Conceder à servidora Lais Massuda Albuquerque de Oliveira, ocupante do cargo de Assessor Jurídico, símbolo 

MPAS-206, do Quadro de Servidores do Ministério Público Estadual, 120 (cento e vinte) dias de licença maternidade, no 

período de 21.9.2023 a 18.1.2024, nos termos da Lei nº 1.102, de 10 de outubro de 1990, com a nova redação dada pela 

Lei nº 2.599, de 26 de dezembro de 2002, do artigo 58, § 2º, do Decreto Estadual nº 15.855, de 11 de janeiro de 2022, e 

dos artigos 11, inciso I, alínea “g”, 71 e 72, §§ 1º e 2º, da Lei Federal nº 8.213, de 24 de julho de 1991, com a redação 

dada pela Lei Federal nº 8.647, de 13 de abril de 1993, e, ainda, dos artigos 93, 94, §§ 3º e 4º, 95 e 96 do Regulamento 

da Previdência Social, aprovado pelo Decreto Federal nº 3.048, de 6 de maio de 1999, com a redação dada pelos Decretos 

Federais nº 3.668, de 22 de novembro de 2000, e nº 4.682, de 21 de outubro de 2003 e 60 (sessenta) dias, em prorrogação, 

no período de 19.1 a 18.3.2024 nos termos dos artigos 1º, 2º, 4º, 6º e 7º da Resolução nº 1/2009-PGJ, de 14 de janeiro de 

2009.  

 

NILZA GOMES DA SILVA  

Procuradora-Geral Adjunta de Justiça Administrativa 
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PORTARIA Nº e-1507/2023/PGJ, DE 17.11.2023  

A PROCURADORA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA, no uso das atribuições que lhe 

confere o artigo 2º, inciso VI, da Resolução nº 12/2020-PGJ, de 5.5.2020,  

R E S O L V E :  

Conceder ao servidor Ewerton Cardoso da Silva, ocupante do cargo de Auxiliar, símbolo MPAL-301, do Quadro 

de Servidores do Ministério Público Estadual, 30 (trinta) dias de licença para tratamento de saúde, no período de 11.9 a 

10.10.2023, em prorrogação, nos termos dos artigos 130, inciso I, 132 e 136 da Lei nº 1.102, de 10 de outubro de 1990, 

com a nova redação dada pela Lei nº 2.157, de 26 de outubro de 2000, c/c os artigos 52 e 54, do Decreto nº 15.855, de 11 

de janeiro de 2022.  

 

NILZA GOMES DA SILVA  

Procuradora-Geral Adjunta de Justiça Administrativa 

 

PORTARIA Nº e-1508/2023/PGJ, DE 17.11.2023  

A PROCURADORA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA, no uso das atribuições que lhe 

confere o artigo 2º, inciso VI, da Resolução nº 12/2020-PGJ, de 5.5.2020,  

R E S O L V E :  

Conceder à servidora Jessica Carli de Oliveira, ocupante do cargo de Técnico I, símbolo MPTE-201, do Quadro 

de Servidores do Ministério Público Estadual, 60 (sessenta) dias de licença para tratamento de saúde, no período de 11.9 

a 9.11.2023, inicial, nos termos dos artigos 130, inciso I, 132 e 136 da Lei nº 1.102, de 10 de outubro de 1990, com a 

nova redação dada pela Lei nº 2.157, de 26 de outubro de 2000, c/c os artigos 52 e 54, do Decreto nº 15.855, de 11 de 

janeiro de 2022.  

 

NILZA GOMES DA SILVA  

Procuradora-Geral Adjunta de Justiça Administrativa 

 

PORTARIA Nº e-1509/2023/PGJ, DE 17.11.2023  

A PROCURADORA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA, no uso das atribuições que lhe 

confere o artigo 2º, inciso VI, da Resolução nº 12/2020-PGJ, de 5.5.2020,  

R E S O L V E : 

Conceder ao servidor Jair Junqueira da Cunha, ocupante do cargo de Técnico Ii, símbolo MPTE-202, do Quadro 

de Servidores do Ministério Público Estadual, 60 (sessenta) dias de licença para tratamento de saúde, no período de 17.8 

a 15.10.2023, inicial, nos termos dos artigos 130, inciso I, 132 e 136 da Lei nº 1.102, de 10 de outubro de 1990, com a 

nova redação dada pela Lei nº 2.157, de 26 de outubro de 2000, c/c os artigos 52 e 54, do Decreto nº 15.855, de 11 de 

janeiro de 2022.  

 

NILZA GOMES DA SILVA  

Procuradora-Geral Adjunta de Justiça Administrativa 

 

PORTARIA Nº e-1510/2023/PGJ, DE 17.11.2023  

A PROCURADORA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA, no uso das atribuições que lhe 

confere o artigo 2º, inciso VI, da Resolução nº 12/2020-PGJ, de 5.5.2020,  

R E S O L V E :  

Conceder à servidora Elizandra Valladao Delfino de Aguiar, ocupante do cargo de Analista, símbolo MPAN-

101, do Quadro de Servidores do Ministério Público Estadual, 90 (noventa) dias de licença para tratamento de saúde, no 

período de 23.8 a 20.11.2023, inicial, nos termos dos artigos 130, inciso I, 132 e 136 da Lei nº 1.102, de 10 de outubro 

de 1990, com a nova redação dada pela Lei nº 2.157, de 26 de outubro de 2000, c/c os artigos 52 e 54, do Decreto nº 

15.855, de 11 de janeiro de 2022.  

 

NILZA GOMES DA SILVA  

Procuradora-Geral Adjunta de Justiça Administrativa 
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PORTARIA Nº e-1511/2023/PGJ, DE 20.11.2023  

A PROCURADORA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA, no uso das atribuições que lhe 

confere o artigo 2º, inciso VI, da Resolução nº 12/2020-PGJ, de 5.5.2020,  

R E S O L V E :  

Conceder férias ao(à) servidor(a) Angelo Maia Marcelo Pirani, referentes ao período aquisitivo 2022/2023, a 

serem usufruídas nos períodos de 15 a 24.7.2024 e de 1 a 10.10.2024, bem como a conversão de um terço das férias em 

abono pecuniário no período de 22 a 31.1.2024, nos termos dos artigos 1º, 4º, 14 e 15 da Resolução nº 28/2018-PGJ, de 

23.11.2018, do artigo 123 da Lei nº 1.102, de 10.10.1990, com a nova redação dada pela Lei nº 2.964, de 23.12.2004, e, 

ainda, dos artigos 22, inciso III, e 29-A da Lei nº 4.134, de 6.12.2011, com redação dada pela Lei nº 4.972, de 29.12.2016.  

 

NILZA GOMES DA SILVA  

Procuradora-Geral Adjunta de Justiça Administrativa 

 

PORTARIA Nº e-1512/2023/PGJ, DE 20.11.2023  

A PROCURADORA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA, no uso das atribuições que lhe 

confere o artigo 2º, inciso V, da Resolução nº 12/2020-PGJ, de 05.05.2020,  

R E S O L V E :  

Conceder férias à servidora Natalia Arima Xavier Castro, referentes ao período aquisitivo 2021/2022, a serem 

usufruídas nos períodos de 8 a 17.1.2024 e de 3 a 12.6.2024, bem como a conversão de um terço das férias em abono 

pecuniário no período de 18 a 27.1.2024, nos termos dos artigos 1º, 4º, 14 e 15 da Resolução nº 28/2018-PGJ, de 

23.11.2018, do artigo 123 da Lei nº 1.102, de 10.10.1990, com a nova redação dada pela Lei nº 2.964, de 23.12.2004, e, 

ainda, dos artigos 22, inciso III, e 29-A da Lei nº 4.134, de 6.12.2011, com redação dada pela Lei nº 4.972, de 29.12.2016.  

 

NILZA GOMES DA SILVA  

Procuradora-Geral Adjunta de Justiça Administrativa 

 

PORTARIA Nº e-1513/2023/PGJ, DE 20.11.2023  

A PROCURADORA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA, no uso das atribuições que lhe 

confere o artigo 2º, inciso VI, da Resolução nº 12/2020-PGJ, de 5.5.2020,  

R E S O L V E :  

Conceder férias ao(à) servidor(a) Glauce Jardi Bezerra, referentes ao período aquisitivo 2021/2022, a serem 

usufruídas nos períodos de 14 a 23.5.2024 e de 3 a 22.6.2024, nos termos dos artigos 1º, 4º, 14 e 15 da Resolução nº 

28/2018-PGJ, de 23.11.2018, do artigo 123 da Lei nº 1.102, de 10.10.1990, com a nova redação dada pela Lei nº 2.964, 

de 23.12.2004, e, ainda, dos artigos 22, inciso III, e 29-A da Lei nº 4.134, de 6.12.2011, com redação dada pela Lei nº 

4.972, de 29.12.2016.  

 

NILZA GOMES DA SILVA  

Procuradora-Geral Adjunta de Justiça Administrativa 

 

PORTARIA Nº e-1514/2023/PGJ, DE 20.11.2023  

A PROCURADORA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA, no uso das atribuições que lhe 

confere o artigo 2º, inciso V, da Resolução nº 12/2020-PGJ, de 05.05.2020,  

R E S O L V E :  

Conceder férias à servidora Keila Fabrícia Gongora Rodrigues, referentes ao período aquisitivo 2021/2022, a 

serem usufruídas no período de 8 a 27.1.2024, bem como a conversão de um terço das férias em abono pecuniário no 

período de 29.1 a 7.2.2024, nos termos dos artigos 1º, 4º, 14 e 15 da Resolução nº 28/2018-PGJ, de 23.11.2018, do artigo 

123 da Lei nº 1.102, de 10.10.1990, com a nova redação dada pela Lei nº 2.964, de 23.12.2004, e, ainda, dos artigos 22, 

inciso III, e 29-A da Lei nº 4.134, de 6.12.2011, com redação dada pela Lei nº 4.972, de 29.12.2016.  

 

NILZA GOMES DA SILVA  

Procuradora-Geral Adjunta de Justiça Administrativa 
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PORTARIA Nº e-1515/2023/PGJ, DE 20.11.2023  

A PROCURADORA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA, no uso das atribuições que lhe 

confere o artigo 2º, inciso VI, da Resolução nº 12/2020-PGJ, de 5.5.2020,  

R E S O L V E :  

Conceder ao servidor Karl Frederick Alecksander Phillip de Figueiredo Rocha, ocupante do cargo de Assessor 

Revisor, símbolo MPAS-206, do Quadro de Servidores do Ministério Público Estadual, 8 (oito) dias de licença-luto, no 

período de 14 a 21.11.2023, nos termos dos artigos 171, inciso III, alínea “b”, e 178, inciso II, da Lei nº 1.102, de 

10.10.1990, e do artigo 10, inciso XIII, da Resolução nº 22/2016-PGJ, de 12.9.2016.  

 

NILZA GOMES DA SILVA  

Procuradora-Geral Adjunta de Justiça Administrativa 

 

 

PORTARIA Nº e-1516/2023/PGJ, DE 20.11.2023  

A PROCURADORA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA, no uso das atribuições que lhe 

confere o artigo 2º, inciso VI, da Resolução nº 12/2020-PGJ, de 5.5.2020,  

R E S O L V E :  

Alterar a Portaria nº e-360/2023-PGJ, de 10.4.2023, que concedeu férias à servidora Luana Frazão Amarante 

Messias Torres, de forma que, onde consta: "a serem usufruídas no período de 28.11 a 7.12.2023", passe a constar: "a 

serem usufruídas no período de 31.1 a 9.2.2024", nos termos do artigo 9º da Resolução nº 28/2018- PGJ, de 23.11.2018.  

 

NILZA GOMES DA SILVA  

Procuradora-Geral Adjunta de Justiça Administrativa 

 

 

PORTARIA Nº e-1517/2023/PGJ, DE 20.11.2023  

A PROCURADORA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA, no uso das atribuições que lhe 

confere o artigo 2º, inciso V, da Resolução nº 12/2020-PGJ, de 05.05.2020,  

R E S O L V E :  

Conceder férias ao servidor Rodrigo Brandão Alves Pereira, referentes ao período aquisitivo 2022/2023, a serem 

usufruídas nos períodos de 4 a 13.12.2023 e de 6 a 15.5.2024, bem como a conversão de um terço das férias em abono 

pecuniário no período de 8 a 17.1.2024, nos termos dos artigos 1º, 4º, 14 e 15 da Resolução nº 28/2018-PGJ, de 

23.11.2018, do artigo 123 da Lei nº 1.102, de 10.10.1990, com a nova redação dada pela Lei nº 2.964, de 23.12.2004, e, 

ainda, dos artigos 22, inciso III, e 29-A da Lei nº 4.134, de 6.12.2011, com redação dada pela Lei nº 4.972, de 29.12.2016.  

 

NILZA GOMES DA SILVA  

Procuradora-Geral Adjunta de Justiça Administrativa 

 

 

PORTARIA Nº e-1518/2023/PGJ, DE 20.11.2023  

A PROCURADORA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA, no uso das atribuições que lhe 

confere o artigo 2º, inciso VI, da Resolução nº 12/2020-PGJ, de 5.5.2020,  

R E S O L V E :  

Alterar a Portaria nº e-883/2023-PGJ, de 24.7.2023, que concedeu férias à servidora Regina Célia de Araújo 

Silva, de forma que, onde consta: "a serem usufruídas no período de 2 a 11.12.2024", passe a constar: "a serem usufruídas 

no período de 16 a 25.9.2024", nos termos do artigo 9º da Resolução nº 28/2018-PGJ, de 23.11.2018.  

 

NILZA GOMES DA SILVA  

Procuradora-Geral Adjunta de Justiça Administrativa 
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PORTARIA Nº e-1519/2023/PGJ, DE 20.11.2023  

A PROCURADORA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA, no uso das atribuições que lhe 

confere o artigo 2º, inciso VI, da Resolução nº 12/2020-PGJ, de 5.5.2020,  

R E S O L V E :  

Conceder férias ao(à) servidor(a) Ruth Cavalcanti Tamasato Coitinho, referentes ao período aquisitivo 

2018/2019, a serem usufruídas nos períodos de 10 a 19.4.2024 e de 15 a 24.7.2024, bem como a conversão de um terço 

das férias em abono pecuniário no período de 8 a 17.1.2024, nos termos dos artigos 1º, 4º, 14 e 15 da Resolução nº 

28/2018-PGJ, de 23.11.2018, do artigo 123 da Lei nº 1.102, de 10.10.1990, com a nova redação dada pela Lei nº 2.964, 

de 23.12.2004, e, ainda, dos artigos 22, inciso III, e 29-A da Lei nº 4.134, de 6.12.2011, com redação dada pela Lei nº 

4.972, de 29.12.2016.  
 

NILZA GOMES DA SILVA  

Procuradora-Geral Adjunta de Justiça Administrativa 
 

PORTARIA Nº e-1520/2023/PGJ, DE 20.11.2023  

A PROCURADORA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA, no uso das atribuições que lhe 

confere o artigo 2º, inciso VI, da Resolução nº 12/2020-PGJ, de 5.5.2020,  

R E S O L V E :  

Conceder férias ao(à) servidor(a) Leonardo Navarro Dias Goncalves, referentes ao período aquisitivo 

2020/2021, a serem usufruídas nos períodos de 22 a 31.1.2024 e de 8 a 17.7.2024, bem como a conversão de um terço 

das férias em abono pecuniário no período de 8 a 17.1.2024, nos termos dos artigos 1º, 4º, 14 e 15 da Resolução nº 

28/2018-PGJ, de 23.11.2018, do artigo 123 da Lei nº 1.102, de 10.10.1990, com a nova redação dada pela Lei nº 2.964, 

de 23.12.2004, e, ainda, dos artigos 22, inciso III, e 29-A da Lei nº 4.134, de 6.12.2011, com redação dada pela Lei nº 

4.972, de 29.12.2016.  
 

NILZA GOMES DA SILVA  

Procuradora-Geral Adjunta de Justiça Administrativa 
 

PORTARIA Nº e-1521/2023/PGJ, DE 20.11.2023  

A PROCURADORA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA, no uso das atribuições que lhe 

confere o artigo 2º, inciso VI, da Resolução nº 12/2020-PGJ, de 5.5.2020,  

R E S O L V E :  

Conceder férias ao(à) servidor(a) Cristiane Rocha de Barros, referentes ao período aquisitivo 2021/2022, a serem 

usufruídas nos períodos de 31.1 a 9.2.2024 e de 3 a 12.6.2024, bem como a conversão de um terço das férias em abono 

pecuniário no período de 19 a 28.1.2024, nos termos dos artigos 1º, 4º, 14 e 15 da Resolução nº 28/2018-PGJ, de 

23.11.2018, do artigo 123 da Lei nº 1.102, de 10.10.1990, com a nova redação dada pela Lei nº 2.964, de 23.12.2004, e, 

ainda, dos artigos 22, inciso III, e 29-A da Lei nº 4.134, de 6.12.2011, com redação dada pela Lei nº 4.972, de 29.12.2016.  
 

NILZA GOMES DA SILVA  

Procuradora-Geral Adjunta de Justiça Administrativa 
 

PORTARIA Nº e-1522/2023/PGJ, DE 20.11.2023  

A PROCURADORA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA, no uso das atribuições que lhe 

confere o artigo 2º, inciso VI, da Resolução nº 12/2020-PGJ, de 5.5.2020,  

R E S O L V E :  

Conceder férias ao(à) servidor(a) Joao Antonio Billo, referentes ao período aquisitivo 2022/2023, a serem 

usufruídas nos períodos de 22 a 31.1.2024 e de 15 a 24.7.2024, bem como a conversão de um terço das férias em abono 

pecuniário no período de 5 a 14.8.2024, nos termos dos artigos 1º, 4º, 14 e 15 da Resolução nº 28/2018-PGJ, de 

23.11.2018, do artigo 123 da Lei nº 1.102, de 10.10.1990, com a nova redação dada pela Lei nº 2.964, de 23.12.2004, e, 

ainda, dos artigos 22, inciso III, e 29-A da Lei nº 4.134, de 6.12.2011, com redação dada pela Lei nº 4.972, de 29.12.2016.  
 

NILZA GOMES DA SILVA  

Procuradora-Geral Adjunta de Justiça Administrativa 
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PORTARIA Nº e-1523/2023/PGJ, DE 20.11.2023  

A PROCURADORA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA, no uso das atribuições que lhe 

confere o artigo 2º, inciso VI, da Resolução nº 12/2020-PGJ, de 5.5.2020,  

R E S O L V E :  

Conceder férias ao(à) servidor(a) Fernando Resstel Correa Junior, referentes ao período aquisitivo 2022/2023, a 

serem usufruídas nos períodos de 8 a 17.1.2024 e de 27.8 a 5.9.2024, bem como a conversão de um terço das férias em 

abono pecuniário no período de 18 a 27.1.2024, nos termos dos artigos 1º, 4º, 14 e 15 da Resolução nº 28/2018-PGJ, de 

23.11.2018, do artigo 123 da Lei nº 1.102, de 10.10.1990, com a nova redação dada pela Lei nº 2.964, de 23.12.2004, e, 

ainda, dos artigos 22, inciso III, e 29-A da Lei nº 4.134, de 6.12.2011, com redação dada pela Lei nº 4.972, de 29.12.2016.  

 

NILZA GOMES DA SILVA  

Procuradora-Geral Adjunta de Justiça Administrativa 

 

 

 

 

 

 

PORTARIA Nº e-1524/2023/PGJ, DE 20.11.2023  

A PROCURADORA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA, no uso das atribuições que lhe 

confere o artigo 2º, inciso VI, da Resolução nº 12/2020-PGJ, de 5.5.2020,  

R E S O L V E :  

Conceder férias ao(à) servidor(a) Silvana Pinheiro da Silva, referentes ao período aquisitivo 2022/2023, a serem 

usufruídas nos períodos de 1 a 10.4.2024 e de 14 a 23.10.2024, bem como a conversão de um terço das férias em abono 

pecuniário no período de 8 a 17.1.2024, nos termos dos artigos 1º, 4º, 14 e 15 da Resolução nº 28/2018-PGJ, de 

23.11.2018, do artigo 123 da Lei nº 1.102, de 10.10.1990, com a nova redação dada pela Lei nº 2.964, de 23.12.2004, e, 

ainda, dos artigos 22, inciso III, e 29-A da Lei nº 4.134, de 6.12.2011, com redação dada pela Lei nº 4.972, de 29.12.2016.  

 

NILZA GOMES DA SILVA  

Procuradora-Geral Adjunta de Justiça Administrativa 

 

 

 

 

 

 

PORTARIA Nº e-1525/2023/PGJ, DE 20.11.2023  

A PROCURADORA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA, no uso das atribuições que lhe 

confere o artigo 2º, inciso VI, da Resolução nº 12/2020-PGJ, de 5.5.2020,  

R E S O L V E :  

Conceder férias ao servidor Guilherme Bende Furtado, referentes ao período aquisitivo 2021/2022, a serem 

usufruídas no período de 4 a 23.3.2024, bem como a conversão de um terço das férias em abono pecuniário no período 

de 4 a 13.12.2023, nos termos dos artigos 1º, 4º, 14 e 15 da Resolução nº 28/2018-PGJ, de 23.11.2018, do artigo 123 da 

Lei nº 1.102, de 10.10.1990, com a nova redação dada pela Lei nº 2.964, de 23.12.2004, e, ainda, dos artigos 22, inciso 

III, e 29-A da Lei nº 4.134, de 6.12.2011, com redação dada pela Lei nº 4.972, de 29.12.2016.  

 

NILZA GOMES DA SILVA  

Procuradora-Geral Adjunta de Justiça Administrativa 
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CONSELHO SUPERIOR 

PAUTA DA 9ª REUNIÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO 

ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, QUE SE REALIZARÁ NO DIA 29 DE NOVEMBRO DE 2023, ÀS 16 

HORAS, PRESENCIAL OU POR TELECONFERÊNCIA. 

6. Expedientes:  

6.1. Expedientes encaminhados para ciência:  

1. Corregedoria-Geral do Ministério Público: 

• Ofício nº 0790/2023/CGMP/MS, de 29.9.2023.  

 

• Ofício nº 0740/2023/CGMP/MS, de 13.9.2023.  

 

• Ofício nº 0777/2023/CGMP/MS, de 20.9.2023.  

 

• Ofício nº 0807/2023/CGMP/MS, de 2.10.2023.  

 

• Ofício nº 0811/2023/CGMP/MS, de 2.10.2023.  

 

• Ofício nº 0804/2023/CGMP/MS, de 29.9.2023.  

 

• Ofício nº 0860/2023/CGMP/MS, de 18.10.2023.  

 

• Ofício nº 0871/2023/CGMP/MS, de 26.10.2023.  

 

• Ofício nº 0735/2023/CGMP/MS, de 6.9.2023. O Corregedor-Geral do Ministério Público, Silvio Cesar Maluf, em 

atenção aos artigos 18, inciso XI e 172, da Lei Complementar nº 72/94, encaminha o Relatório Circunstanciado das 

Correições Ordinárias, previstas no Aviso nº 02/CGMP/2023, publicado no DOMP nº 2906, de 30/05/2023, realizadas 

nas Procuradorias de Justiça Criminais, de Interesses Difusos e Coletivos e nas Cíveis, nos Centros de Apoio Operacional 

das Promotorias de Justiça, Grupos, Núcleos, Departamento Especial de Apoio às Atividades de Execução – DAEX, 

Centro de Pesquisa, Análise, Difusão e Segurança da Informação – CI e na Escola Superior do Ministério Público – 

ESMP. (Protocolo Unificado nº 02.2023.00123287-9) 

 

2. 3ª Promotoria de Justiça da comarca de Sidrolândia: 

• Ofício nº 0417/2023/03PJ/SDN, de 23.8.2023.  

 

• Ofício nº 0426/2023/03PJ/SDN, de 28.8.2023.  

 

3. 2ª Promotoria de Justiça da comarca de Corumbá: 

• Ofício nº 0552/2023/02PJ/CBA, de 2.10.2023.  

 

4. 16ª Promotoria de Justiça da comarca de Dourados: 

• Ofício nº 0555/2023/16PJ/DOS, de 18.9.2023.  

 

• Ofício nº 0662/2023/16PJ/DOS, de 31.10.2023.  

 

• Ofício nº 0664/2023/16PJ/DOS, de 31.10.2023.  

 

• Ofício nº 0656/2023/16PJ/DOS, de 26.10.2023.  

 

5. Promotoria de Justiça da comarca de Nova Alvorada do Sul: 

• Ofício nº 0486/2023/PJ/NAAD, de 21.9.2023.  

 

6. 31ª Promotoria de Justiça da comarca de Campo Grande: 

• Ofício nº 0229/2023/31PJ/CGR, de 3.10.2023.  
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7. 17ª Promotoria de Justiça da comarca de Dourados: 

• Ofício nº 1128/2023/17PJ/DOS, de 17.10.2023.  

 

8. 1ª Promotoria de Justiça da comarca de Corumbá: 

• Ofício nº 0126/2023/01PJ/CBA, de 9.10.2023.  

 

9. 5ª Promotoria de Justiça da comarca de Dourados: 

• Ofício nº 0177/2023/05PJ/DOS, de 7.11.2023.  

 

10. Coordenadoria das Procuradorias de Justiça de Interesses Difusos e Coletivos: 

• Ofício nº 14/2023/CPJDC, de 28.9.2023. O Procurador de Justiça e Coordenador das Procuradorias de Justiça de 

Interesses Difusos e Coletivos, Edgar Roberto Lemos de Miranda, em cumprimento ao disposto no §1º, do art. 8º, da 

Resolução nº 002/2012/CPJ, de 03.05.2012, encaminha cópia da Ata nº 004/2023, referente à reunião da Coordenadoria 

das Procuradorias de Justiça de Interesses Difusos e Coletivos, realizada em 14 de setembro de 2023. (Protocolo 

Unificado nº 02.2023.00117764-7). 

 

11. Coordenadoria das Procuradorias de Justiça Criminais: 

• Ofício nº 16/2023/CPJCrim, de 26.10.2023. O Procurador de Justiça e Coordenador das Procuradorias de Justiça 

Criminais, Gerardo Eriberto de Morais, em cumprimento ao disposto no §1º, do art. 8º, da Resolução nº 002/2012/CPJ, 

de 03.05.2012, encaminha cópia da Ata nº 003/2023, referente à reunião da Coordenadoria das Procuradorias de Justiça 

Criminais, realizada em 9 de agosto de 2023. (Protocolo Unificado nº 02.2023.00128823-0). 

 

 

7. Ordem do dia: 

 

7.1. Matéria Administrativa:  

 

7.1.1. Expedientes encaminhados para ciência: 

1. 2ª Promotoria de Justiça da comarca de Coxim: 

• Ofício nº 0835/2023/02PJ/CXM, de 9.10.2023, subscrito pelo Promotor de Justiça Marcos André Sant’ana Cardoso 

que, encaminha o quinto relatório trimestral resumido de atividades desenvolvidas em curso de"Máster of Laws", 

ministrado pela Universidade de Syracuse (Syracuse University), referente ao período de 06 de julho de 2023 a 07 de 

outubro de 2023, conforme licença deferida no bojo do PA 09.2022.00002898-1/CSMPMS. (PGA nº 09.2022.00002898-

1). (Protocolo Unificado nº 02.2023.00122600-0) 

Relatora: Conselheira Mara Cristiane Crisóstomo Bravo. 

 

2. Procedimento Administrativa nº 09.2023.00001887-6  

Assunto: Decisão exarada na Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 7.287.  

 

7.1.2. Julgamento de Procedimento:  

1. Procedimento de Gestão Administrativa nº 09.2022.00002475-2 

Assunto: A Promotora de Justiça Fernanda Proença de Azambuja, com fundamento no artigo 158 da Lei Orgânica do 

Ministério Público do Estado de Mato Grosso do Sul, no artigo 15, inciso XI, da Lei Orgânica Nacional do Ministério 

Público e nos arts. 7º e 16 da Resolução n. 001/2016/CSMP, de 20 de setembro de 2016, requerer, liminarmente, a 

concessão de licença para elaboração da dissertação do curso de Pós-Graduação, programa de Mestrado, em direitos 

humanos da Universidade Federal de Mato Grosso do Sul (UFMS), para conhecimento do Conselho Superior do MP.   

Relatora Conselheira Lenirce Aparecida Avellaneda Furuya.  

 

 

7.1.2. Remoção:  

1. Procedimento de Gestão Administrativa nº 09.2023.0011476-6  

Expediente: Aviso nº 80/2023/CSMP, publicado no DOMP-MS nº 3.006, de 30.10.2023. 

Assunto: Remoção pelo critério de antiguidade para a 2ª Promotoria de Justiça de Corumbá, entrância especial.  

Inscrito: Promotor de Justiça Pedro de Oliveira Magalhães.  
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7.2. Julgamento de Inquérito Civil: 

1. Inquérito Civil nº 06.2018.00000100-3 

11ª Promotoria de Justiça do Meio Ambiente da comarca de Dourados 

Requerentes: Ministério Público Estadual 

Requeridos: Clovis da Silva e Kellynton Mann Klem 

Assunto: Apurar dano ambiental consistente em construção situada em área de preservação permanente, às margens do 

Rio Dourados, município de Dourados/MS. 

Advogada: Jessica Lorente Marques – OABMS 16.933. 

Relatora: Conselheira Filomena Aparecida Depólito Fluminhan 

Retirado de pauta da 15ª sessão virtual de julgamento, em razão do pedido de vista da Conselheira Ariadne de 

Fátima Cantú da Silva. 

 

 

 

 

ESCOLA SUPERIOR 

 

EXTRATO DE ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA – ESMP-MS 

Procedimento de Gestão Administrativa nº 09.2019.00003900-4 

Partes: 

1 - Escola Superior do Ministério Público de Mato Grosso do Sul, ESMP-MS, representada por seu Diretor-Geral, Fabio 

Ianni Goldfinger. 

2 – Ministério Público do Trabalho – Procuradoria Regional da 24ª Região, representada por sua Procuradora-Chefe, 

Cândice Gabriela Arosio. 

Objeto: Promover a cooperação técnica-científica e o intercâmbio acadêmico, científico, técnico, cultural e 

interuniversitário, visando à formação, aperfeiçoamento e especialização docente, discente e técnica, bem como o 

desenvolvimento institucional entre os partícipes.  

Amparo legal: Lei Federal nº 14.133/21, de 1º de abril de 2021. 

Vigência: 13.11.2023 a 13.11.2025 

Data da assinatura: 13.11.2023 

 

 

 

 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

 

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 144/PGJ/2022 

Processo nº 09.2022.00009090-9 

Partes: 

1- MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, por intermédio do Fundo Especial de 

Apoio e Desenvolvimento do Ministério Público, representado por sua Procuradora-Geral Adjunta de Justiça 

Administrativa, Nilza Gomes da Silva; 

2- SENAI - SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM INDUSTRIAL, representado por Rodolpho Caesar 

Mangialardo. 

Procedimento licitatório: Dispensa de licitação. 

Amparo legal: Artigo 57, § 1º, inciso III, da Lei Federal nº 8.666/1993. 

Objeto: Prorrogação de vigência contratual, por mais 12 (doze) meses. 

Vigência: 28.11.2023 a 28.11.2024. 

Data de assinatura: 20 de novembro de 2023. 
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EXTRATO DO CONVÊNIO ENTRE MPMS E INSTITUTO SUL - MATOGROSSENSE DE ENSINO 

SUPERIOR LTDA (FACULDADE INSTED) 

Processo nº 09.2023.00011088-1 

Partes: 

1- MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, representado por sua Procuradora-Geral 

Adjunta de Justiça Administrativa, Nilza Gomes da Silva;  

2- INSTITUTO SUL-MATOGROSSENSE DE ENSINO SUPERIOR LTDA (FACULDADE INSTED), 

representada por Eva Elise Domingos dos Santos Bumlai. 

Amparo legal: Lei Federal nº 11.788/2008; Lei Complementar Estadual nº 72/1994; Resolução nº 015/2010-PGJ, de 27 

de julho de 2010; Resolução nº 53/2022-PGJ, de 13 de dezembro de 2022; Resoluções do CNMP nº 42/2009; nº 52/2010; 

nº 62/2010; nº 246/2022 e Decreto Estadual nº 11.261/2003.  

Objeto: Regular as condições de realização de estágios obrigatórios e não obrigatórios para estudantes de cursos de nível 

superior/graduação e/ou superior/pós-graduação lato sensu ou stricto sensu, e regular as condições do Programa de 

Residência para aqueles que estejam cursando programas de pós-graduação (MBA, especialização, mestrado, doutorado 

e pós-doutorado) oferecidos pelo Instituto Sul-Matogrossense de Ensino Superior LTDA (Faculdade INSTED), nas 

dependências do concedente, sem ônus para o Ministério Público do Estado de Mato Grosso do Sul.   

Vigência do Convênio: 17.11.2023 até 17.11.2028. 

Data da assinatura: 17 de novembro de 2023. 

 

 

EDITAIS DAS PROMOTORIAS DE JUSTIÇA 

 
PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE ENTRÂNCIA ESPECIAL 

AMAMBAI 

EDITAL Nº 0025/2023/02PJ/AMB 

A 2ª Promotoria de Justiça de Amambai, torna pública a celebração de Termo de Ajustamento de Conduta, 

assinado em 13/11/2023, entre o Ministério Público Estadual, por meio de sua 2ª Promotoria de Justiça de Amambai e 

Campo Belo Agropastoril LTDA, proprietária do imóvel denominado Fazenda Nossa Senhora de Lourdes, referente à 

regularização da situação jurídico-ambiental da propriedade, no bojo do Inquérito Civil:06.2021.00001363-0, a  

disposição para consulta na Avenida Pedro Manvailler, 4601, Centro, Cep 79990-000, Amambai (MS) e no sítio 

eletrônico do Ministério Público Estadual, endereço www.mpms.mp.br. 

 

Amambai (MS), 20 de novembro de 2023. 

 

LENIZE MARTINS LUNARDI PEDREIRA 

Promotora de Justiça 

 

TÍTULO I – DAS PARTES 

 

COMPROMITENTE: O Ministério Público Estadual, neste ato representado pela Exma. Sra. Promotora de 

Justiça de Amambai/MS – Dra. Lenize Martins Lunardi Pedreira. 

 

COMPROMISSÁRIA: Campo Belo Agropastoril LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ 

sob o nº 40.297.122/0001-06, com sede na Estrada Velha Amambai-Iguatemi, km 55, nº 289, CEP: 79990-000, em 

Amambai/MS, neste ata representada por seu sócio-administrador, Sr. César Bonamigo, brasileiro, pecuarista, inscrito no 

CPF sob o nº 408.029.811-00, portador do RG nº 41741 SSP/MS, residente e domiciliado na Rua Duque de Caxias, nº 

1536, Amambaí/MS. 

 

TÍTULO II – DESCRIÇÃO DA PROPRIEDADE RURAL 

 

PROPRIEDADE RURAL: Fazenda Nossa Senhora de Lourdes, zona rural, localizada no município de 

Amambai/MS, composta pela matrícula nº 18.528, do Cartório do Registro de Imóveis de Amambai/MS, inscrita no 

Cadastro Ambiental Rural sob o nº 00032173, totalizando aproximadamente a área de 1.368,8398 hectares. 
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APARECIDA DO TABOADO 

EDITAL Nº 018/2023/02PJ/ATD 

A 2ª Promotoria de Justiça da Comarca de Aparecida do Taboado/MS torna pública a instauração do Inquérito 

Civil que está à disposição de quem possa interessar na Avenida dos Estudantes, nº.3120, Residencial Primavera, 

Aparecida do Taboado/MS. 

Inquérito Civil nº 06.2023.00001078-4 

Requerente: Ministério Público Estadual / 2ª Promotoria de Justiça da Comarca de Aparecida do Taboado/MS 

Requerido: Banco Bradesco S.A – Agência Aparecida do Taboado 

Assunto: a fim de fiscalizar a adaptação para acessibilidade da Agência do Banco Bradesco de Aparecida do 

Taboado/MS. 

 

Aparecida do Taboado/MS, 20 de novembro de 2023. 

 

JERUSA ARAUJO JUNQUEIRA QUIRINO  

Promotora de Justiça. 

 

 

 

BRASILÂNDIA 

EDITAL N. 0019/2023/PJ/BRS 

A Promotoria de Justiça da Comarca de Brasilândia/MS, torna pública a instauração do Procedimento 

Preparatório abaixo especificado. O referido procedimento é digital e pode ser integralmente acessado via internet 

(mediante senha que pode ser obtida nesta promotoria de Justiça), no seguinte endereço:   

http://consultaprocedimento.mpms.mp.br/consulta/saj/processo e ficará à  disposição de eventuais interessados na Rua 

Raimundo Assis de Alencar, nº 1075, Centro - Brasilândia/MS. 

Procedimento Preparatório nº 06.2023.00000811-2 

Requerente: Ministério Público Estadual 

Requerido: A apurar 

Assunto: Apurar as causas da morte de abelhas criadas na Fazenda Santa Maria, ou possíveis outras localidades, 

em Brasilândia, posteriormente à aplicação de defensivos agrícolas na proximidades, pela Usina Caeté. 

 

Brasilândia/MS, 16 de novembro de 2023. 

 

ADRIANO BARROZO DA SILVA 

Promotor de Justiça 

 

 

 

PONTA PORÃ 

EDITAL Nº 0070/2023/01PJ/PPR 

A 1ª Promotoria de Justiça do Meio Ambiente da Comarca de Ponta Porã/MS torna pública a retificação do polo 

passivo do Procedimento Administrativo nº 09.2022.00008327-4, fazendo nele constar: 

Procedimento Administrativo n. 09.2022.00008327-4 

Requeridos: Zeli Schinaider Rocha, Arino Siqueira Rocha 

 

Ponta Porã/MS, 16 de novembro de 2023 

 

GABRIEL DA COSTA RODRIGUES ALVES 

Promotor de Justiça 
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EDITAL Nº 0071/2023/01PJ/PPR 

A 1ª Promotoria de Justiça dos Direitos Constitucionais do Cidadão da Comarca de Ponta Porã/MS torna pública 

a instauração do Inquérito Civil nº 06.2023.00001055-1, que está à disposição de quem possa interessar na Rua Baltazar 

Saldanha nº 1.613 – Jd. Ipanema. Os autos do referido procedimento podem ser integralmente acessados via internet, no 

seguinte endereço: http://consultaprocedimento.mpms.mp.br/consulta/saj/processo. 

Inquérito Civil n. 06.2023.00001055-1 

Requerente: Ministério Público Estadual 

Requerido: Município de Antônio João 

Assunto: apurar as medidas adotadas pelo Município de Antônio João a fim de adotar medidas sanitárias frente 

à alta incidência de casos de degue em seu território, atualmente o município de Mato Grosso do Sul com a maior taxa de 

casos prováveis da doença. 

 

Ponta Porã/MS, 16 de novembro de 2023 

 

GABRIEL DA COSTA RODRIGUES ALVES 

Promotor de Justiça 

 

 

EDITAL Nº 0072/2023/01PJ/PPR 

A 1ª Promotoria de Justiça da Comarca de Ponta Porã/MS, torna pública a instauração de Inquérito Civil que 

está à disposição de quem possa interessar na Rua Baltazar Saldanha, nº 1613, Jardim Ipanema,  Ponta Porã/MS. 

Inquérito Civil nº 06.2023.00001152-8 

Requerente: Ministério Público Estadual 

Requerido: Ramão Pavão Flores 

Assunto: “Apurar a regularidade jurídico-ambiental da supressão de 16,76 hectares de vegetação nativa 

remanescente, na Chácara Nossa Senhora Aparecida, em Antônio João/MS, sem autorização da autoridade ambiental 

competente, conforme Laudo Técnico n. 137/23/NUGEO (Programa DNA Ambiental) e Relatório de Fiscalização 

Ambiental n° 018/2ºGPMA/2023". 

 

Ponta Porã, 16 de novembro de 2023. 

 

GABRIEL DA COSTA RODRIGUES ALVES 

Promotor de Justiça 

 

 

EDITAL Nº 0073/2023/01PJ/PPR 

A 1ª Promotoria de Justiça do Meio Ambiente da Comarca de Ponta Porã/MS torna pública a instauração do 

Inquérito Civil nº 06.2023.00001188-3, que está à disposição de quem possa interessar na Rua Baltazar Saldanha nº 1.613 

– Jd. Ipanema. Os autos do referido procedimento podem ser integralmente acessados via internet, no seguinte endereço: 

http://consultaprocedimento.mpms.mp.br/consulta/saj/processo. 

Inquérito Civil n. 06.2023.00001188-3 

Requerente: Ministério Público Estadual 

Requeridos: Neri Hoffmann, Celso Hoffmann, SALVADOR E HEIN - ADVOGADOS ASSOCIADOS, Espólio 

de Valter Hoffman, Espólio de Roseli Hoffman 

Assunto: investigar os danos ambientais causados pela ausência de área de Reserva Legal e técnicas de 

conservação e manejo adequado do solo na propriedade denominada Fazenda Bom Futuro, registrada na matrícula n. 

17.860 do Cartório de Registro de Imóveis de Ponta Porã, localizada no município de Aral Moreira/MS 

 

Ponta Porã/MS, 16 de novembro de 2023 

 

GABRIEL DA COSTA RODRIGUES ALVES 

Promotor de Justiça 
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